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A dispensação de medicamentos pelo Estado, via

medidas judiciais, a cidadãos que sejam

beneficiários de planos de saúde não gera direito

de ressarcimento do Estado frente à operadora do

plano.

 

A obrigação de ressarcimento prevista no art. 32

da Lei nº 9.656/98 limita-se a despesas realizadas

no âmbito do SUS, cujo ressarcimento pelas

operadoras dá-se mediante procedimento

administrativo da ANS. 

 

Dessa forma, não prosperam ações de regresso

ajuizadas pelo Estado contra as operadores, haja

vista a ausência de amparo legal para tal

interferência do Poder Público, seja do ponto de

vista do direito civil, seja do ponto de vista do

direito regulatório.
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